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RCF

Nº 71004913570 (N° CNJ: 0014868-02.2014.8.21.9000)

2014/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS ATRAVÉS DO SISTEMA SMILES. AUTOR QUE TENTOU ANTECIPAR A PASSAGEM DE VOLTA, EM RAZÃO DO FALECIMENTO DE SEU AMIGO, SEM, CONTUDO, OBTER ÊXITO. DIREITO DO AUTOR EM TER RESTITUÍDO AS MILHAS NÃO UTILIZADAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO VALOR PAGO COM A PASSAGEM DE OUTRA COMPANHIA.  DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM SEDE SENTENCIAL (R$ 2.000,00) QUE NÃO COMPORTA REDUÇÃO, PORQUANTO ATENDE AS FINALIDADES DO CASO CONCRETO E SE ENCONTRA DE ACORDO COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PELAS TURMAS RECURSAIS CÍVEIS. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71004913570 (N° CNJ: 0014868-02.2014.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	RAFAEL LISBOA FERNANDEZ 


	RECORRENTE

	GOL TRANSPORTES AEREOS S/A 


	RECORRIDO

	SMILES S/A 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Pedro Luiz Pozza (Presidente) e Dr.ª Marta Borges Ortiz.
Porto Alegre, 16 de dezembro de 2014.

DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso inominado interposto pelo autor em face da sentença que julgou parcialmente procedente os pedidos iniciais, condenando as rés, de forma solidaria, a creditar no cartão fidelidade do autor a quantia de 12 mil milhas, sob pena de multa diária, e ao pagamento de R$ 2.000,00 a título de indenização por danos morais. 

Em razões recursais, sustentou que foram utilizadas quatorze mil milhas na compra da passagem aérea, montante de que deve ser restituído de forma integral. Alegou a necessidade de majoração do quantum indenizatório fixado em sede sentencial, arguindo que a companhia aérea é empresa de grande porte econômico. Mencionou que em razão do fato ocorrido teve que comprar outra passagem, para retornar a sua cidade de origem, junto à companhia Azul, requerendo o reembolso do valor dispensado. Requereu o provimento do recurso para que seja reformada a sentença.

Apresentadas contrarrazões, vieram os autos conclusos para julgamento. 

É o relatório.

VOTOS

Dr. Roberto Carvalho Fraga (RELATOR)

Eminentes Colegas. 

Conheço do recurso, porquanto preenchido os pressupostos de admissibilidade. 

No mérito, tenho que o recurso merece ser provido, em parte, pelas razões que passo a expor. 

Sucede que o autor adquiriu duas passagens (ida e volta) Porto Alegre - Rio de Janeiro, através do programa Smiles, junto a companhia aérea Gol. Todavia, em razão do falecimento de seu amigo teve que antecipar a sua volta, sem, contudo, obter êxito. 

Restou incontroverso nos autos a tentativa de antecipar o voo de volta, cabendo a ré o dever de restituir ao autor as milhas utilizadas na compra da passagem de volta, que não foi realizada. 

Assim, tem o autor direito a restituição de 14 mil milhas a ser creditada em seu cartão fidelidade. 

Todavia, no que tange ao pedido de restituição do valor pago pela aquisição da passagem aérea da companhia Azul, tenho que não prospera, pois deixou o autor de acostar aos autos o comprovante de pagamento do valor dispensado com a passagem. 

Relativo ao pleito de majoração do quantum indenizatório fixado a título de danos morais (R$ 2.000,00), de igual sorte, não merece provimento, tendo em vista que o valor fixado pelo Magistrado a quo atende as finalidades do caso concreto, bem como se encontra de acordo com os parâmetros utilizados pelas Turmas Recursais Cíveis em casos semelhantes. 

Nesse sentido: 

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. VIAGEM AO EXTERIOR. SEGURO ASSISTENCIA SAUDE. COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE DOENÇA DOS AUTORES POR OCASIAO DA VIAGEM, COM RECOMENDAÇÃO DE RETORNO AO BRASIL. COMPRA DE PASSAGEM AEREA ATRAVES DE PROGRAMA DE MILHAGEM. EQUIVALENCIA A EFETIVA COMPRA. DEVER DE INDENIZAR. DEMAIS DESPESAS NÃO COMPROVADAS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. FIXAÇÃO ADEQUADA À ESPÉCIE. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. RECURSO PROVIDO EM PARTE. (Recurso Cível Nº 71004745923, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto José Ludwig, Julgado em 26/02/2014)
Pelo exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso para condenar a ré a restituir ao autor 14 mil milhas a ser creditado em seu cartão fidelidade. 

Sem custas, ante o resultado do julgamento. 

Dr. Pedro Luiz Pozza (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Marta Borges Ortiz - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. PEDRO LUIZ POZZA - Presidente - Recurso Inominado nº 71004913570, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 6.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG TRISTEZA PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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